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Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco
Rua Barão de São Borja,228. Boa Vista, Recife-PE. CEP: 50070-325– Fone/Fax: (81)3221-6748

Ofício Nº 014/2020 | SINDJUD-PE
Assunto: sugestões ao plano de reabertura gradual ao trabalho presencial
Recife, 01 de julho de 2020

O SINDJUD-PE vem por meio deste apresentar sugestões ao plano de reabertura gradual ao trabalho presencial, diante de alguns elementos importantes não estarem assegurados pela proposta de Ato Conjunto Nº 18/2020.

Antes é preciso salientar a relevância desse papel colaborativo, desde a criação do Grupo de Trabalho (GT) e suas reuniões, bem como da coordenação do Des. Sílvio Neves, até a condução geral de vossas excelências Des. Luiz Carlos Figueiredo e Des. Fernando Cerqueira, respectivamente Corregedor Geral e Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). Decerto esse espírito colaborativo resultou em avanços significativos apresentados pela normativa em questão, muitos sugeridos por nós do SINDJUD-PE, representante dos servidores do TJPE.

O documento publicado no site do TJPE abarca em grande parte os pleitos dos servidores (os quais tiveram suas demandas encaminhadas para o grupo de discussão), porém alguns pontos em relação ao perigo  de contágio do COVID 19 não foram expressamente previstos. E compreendemos que o objetivo do GT e da gestão do TJPE não é realizar uma flexibilização sem as condições sanitárias para tal, bem como visa assegurar a preservação da saúde de servidores, magistrados, demais representantes do sistema de justiça e o público usuário da justiça estadual pernambucana.
Assim sendo, vejamos os pontos sensíveis e passíveis de alteração.
No art. 2º, inciso III, faltou inserir como grupo de risco as servidoras gestantes independentemente de a gravidez ser de risco. Isso porque o Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos (CDC) descobriu que gestantes correm mais risco de serem internadas em unidades de tratamento intensivo e de precisarem de ventiladores mecânicos do que as mulheres que não estão grávidas, sendo que o risco é 5,4 vezes maior. Somado a isto, tem-se que as gestantes não podem fazer uso de muitos medicamentos para o tratamento da Covid 19, pois referidos remédios afetam o feto.

No art. 5º, parágrafo 1º, há a previsão de que a volta ao trabalho presencial será de 30 a 50% do total de servidores da unidade. Entretanto, não previu quais seriam os servidores aptos à volta ao trabalho presencial. Ocorre que, como as aulas escolares ainda não foram normalizadas, muitos servidores estão com crianças em casa o dia inteiro, não tendo pessoa adulta responsável para ter os devidos cuidados com as crianças. Então é de suma importância uma previsão expressa de que os servidores que tenham filhos com idade escolar não retornem ao trabalho presencial até a normalização das atividades escolares. Além disso, também é fundamental a garantia do trabalho remoto aos servidores com filhos com algum tipo de deficiência física ou transtorno de desenvolvimento, tal qual o autismo, dentre outros.
No art. 24, é previsto que “O atendimento psicossocial nas unidades judiciárias e no Tribunal poderá ser realizado nos moldes da Instrução Normativa Conjunta nº 07 de 13 de abril de 2020”. Para evitar que os servidores do psicossocial não se exponham ao risco sem extrema necessidade, e que não se retroceda no que já foi assegurado pela supracitada Instrução Normativa, é importante que a expressão “ poderá” seja trocada por “deverá”.

No art. 25, unidades com acervo igual ou superior a 500 processos físicos (exceto executivos municipais), devem priorizar a digitalização deste acervo, destacando servidores para fazerem esse trabalho de forma remota (caso queira fazer uso de scanner para uso doméstico). Essa previsão gera um grande receio entre os servidores em virtude da responsabilidade de levar o processo para casa, visto que o mesmo pode ser extraviado no trajeto ou no próprio scanner com documentos antigos frágeis que constam nos processos mais antigos. Além do mais a medida não é eficiente: como nas varas criminais há uma imensa demanda reprimida devido à pandemia, só deve ter a atribuição de digitalizar processo em casa um só servidor. Assim sendo, o tempo que o mesmo levaria para digitalizar centenas de processos com vários volumes poderia passar de um ano. Além do mais, caso o servidor precise do scanner do próprio TJPE, seria necessária a mobilização de vários servidores da SETIC para efetuar a instalação do aparelho. Portanto, sugerimos que a digitalização do acervo de processos físicos seja feita por uma empresa contratada com expertise em digitalização.
Além desses itens direcionados a mudança no texto do Ato Conjunto Nº 18/2020, sugerimos que as demais especificidades de setores e cargos sejam debatidos em documentos próprios, bem como a elaboração pelo GT da retomada de um documento mais detalhado acerca das condições estruturais e outros fatores fundamentais de segurança, o qual sugerimos o nome de Plano Técnico de Segurança e Saúde para a Retomada Gradual as Atividades Presenciais.
Portanto, em síntese, o SINDJUDPE solicita:
· Inserção de todas as servidoras gestantes como grupo de risco;
· Previsão expressa de que os servidores que tenham filhos com idade escolar não retornem ao trabalho presencial até a normalização das atividades escolares, bem como a garantia do trabalho remoto aos servidores com filhos com algum tipo de deficiência física ou transtorno de desenvolvimento, tal qual o autismo, dentre outros;
· Que o atendimento psicossocial nas unidades judiciárias e no Tribunal DEVERÁ ser realizado nos moldes da Instrução Normativa Conjunta nº 07 de 13 de abril de 2020, e
· Que a digitalização dos processos físicos seja feita por uma empresa contratada com expertise na atividade;
· Que as demais especificidades de setores e cargos sejam debatidos em documentos próprios, bem como a apresentação do Plano Técnico de Segurança e Saúde para a Retomada Gradual as Atividades Presenciais.
Sem mais para o momento, atenciosamente,
Alcides Campelo de Albuquerque Junior
Presidente do SINDJUD-PE
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